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Crime e policiamento durante a pandemia de COVID-19 no Rio 
de Janeiro, Brasil

Crime and police activity during the COVID-19 pandemic in Rio 
de Janeiro, Brazil

Resumo  Este trabalho analisa os indicadores de 
Segurança Pública no Rio de Janeiro durante os 
primeiros meses da pandemia de COVID-19. Os 
resultados demonstram uma queda ampla nos 
índices de atividade criminal a partir de abril, 
em especial nos delitos contra o patrimônio, cujo 
nível de ocorrência foi particularmente incomum 
para o padrão anterior dos dados. Esse comporta-
mento parece estar associado à retração no fluxo 
de pessoas em áreas do estado. Para os bairros em 
que se tem informação de deslocamento, é possível 
demonstrar que as reduções mais expressivas de 
roubos de rua ocorreram onde houve maior di-
minuição na circulação de pessoas. As atividades 
policiais registraram uma redução semelhante aos 
indicadores criminais, em particular as apreensões 
de drogas e as prisões. A exceção a esse cenário foi 
representada pelo número de mortes por interven-
ção de agentes do Estado: em abril, esse indicador 
observou um aumento superior à média dos úl-
timos quatro anos; a partir de maio, entretanto, 
assumiu um movimento de queda, que se trans-
formou em um desempenho extraordinariamente 
baixo em junho. A oscilação no uso da força pelas 
polícias reforça a dissonância entre a letalidade 
policial e as dinâmicas criminais no Rio de Janeiro, 
configurando-se como um contexto relevante para 
a compreensão da violência policial fluminense.
Palavras-chave  Segurança Pública, COVID-19, 
Violência

Abstract  This paper analyzes crime reports and 
police activity in Rio de Janeiro during the first 
months of the COVID-19 pandemic. The results 
indicate there was an overall drop in crime rates 
starting in April, especially in property crimes, 
which plummet to extremely unusual levels when 
compared with previous patterns. This pattern is 
most likely associated with an unprecedented de-
cline in public mobility in some areas of the state. 
We show that the most significant reductions in 
street robberies occurred in neighborhoods whe-
re there was a greater decline in presence on the 
streets. Measures of police activity, in particular 
drug seizures and different types of arrests, dis-
played a reduction comparable with the drop 
in criminal indicators. In contrast, the number 
of police killings followed a unique pattern: in 
April, immediately after the adoption of social 
distance measures, this indicator increased abo-
ve the average from the previous four years; as 
of May, however, it assumed a downward trend, 
which turned into extraordinarily low levels in 
June. The extreme variation in the use of force 
by the police during the pandemic reinforces the 
documented dissonance between police lethality 
and criminal dynamics in Rio de Janeiro, shed-
ding light on the mechanisms that regulate police 
violence in the state.
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Introdução

O Governo do estado do Rio de Janeiro adotou, 
em 13 de março de 2020, regras de distanciamen-
to social com o objetivo de desacelerar a curva 
de contágio do novo coronavírus (Sars-CoV-2), 
o que incluiu restrições à circulação em áreas 
públicas e o fechamento do comércio não-essen-
cial. No mês seguinte à adoção dessas medidas, 
foi registrado um aumento de 50% na média do 
índice de isolamento social do estado1. A redução 
do nível de deslocamento urbano na capital e nos 
demais municípios fluminenses afetou direta-
mente um amplo conjunto de dinâmicas sociais 
– desde as atividades econômicas até os padrões 
criminais. 

À medida em que diversas áreas do estado 
apresentaram queda no número de casos e de 
óbitos relacionados à enfermidade, novas diretri-
zes governamentais foram publicadas a partir de 
junho flexibilizando o isolamento e ampliando 
gradativamente os serviços presenciais. A despei-
to da retomada das atividades, no entanto, dados 
preliminares sugerem que a repercussão da pan-
demia e das medidas para contê-la se estenderá 
no tempo, reconfigurando diferentes aspectos da 
vida nas cidades2.

Os impactos da pandemia e das medidas de 
distanciamento social impõem uma série de mu-
danças na rotina das pessoas e das cidades, com 
inúmeras consequências sociais e econômicas3. 
Do ponto de vista da dinâmica do crime, é possível 
se guiar pela teoria econômica e de criminalida-
de para entender como o cometimento de delitos 
pode ser afetado pela pandemia de COVID-194. 
Por um lado, o isolamento social para conter o 
avanço do vírus provocou uma forte redução no 
número de pessoas nas ruas, o que diminuiu os 
alvos e o retorno financeiro das atividades crimi-
nosas que ocorrem em vias públicas. Por outro 
lado, crimes que ocorrem em ambientes domésti-
cos e virtuais tendem a crescer com o aumento da 
interação dentro dos domicílios e das transações 
na internet. Da mesma forma que o isolamento 
social altera a exposição das vítimas, ele também 
pode afetar o engajamento de novas pessoas nas 
atividades ilegais, especialmente aquelas que per-
deram renda devido ao desemprego e à retração 
econômica. Estudos feitos para diversas cidades 
norte-americanas e colombianas5,6 mostram que 
diversas ocorrências criminais caíram de forma 
expressiva, enquanto as ocorrências de homicídio 
tiveram comportamento mais errático. Inúmeros 
estudos apontam também para o aumento de ca-
sos de violência doméstica. 

Instigado por esse cenário, o presente tra-
balho tem como objetivo principal analisar os 
indicadores de crime e atividade policial no Rio 
de Janeiro nos meses anteriores e posteriores ao 
início das estratégias para reduzir a transmissão 
do Sars-CoV-2 no Rio de Janeiro. Para além de 
analisar o comportamento do crime, busca-se 
analisar como a atividade policial foi afetada du-
rante o período de isolamento social e em que 
medida essa alteração está em consonância com 
a evolução das ocorrências criminais durante 
esse período. Espera-se assim contribuir para o 
entendimento sobre a relação entre dinâmicas 
criminais e ações policiais no estado. 

Metodologia

Trata-se de um estudo que busca examinar como 
evoluíram os indicadores de criminalidade vio-
lenta e de atividade policial no Rio de Janeiro 
após as medidas de distanciamento social para 
a contenção do novo coronavírus. Esse exercício 
implica analisar, em comparação com períodos 
anteriores, as variações no comportamento dos 
dados a partir da emergência sanitária associada 
à pandemia de COVID-19. Para isso, utilizou-se 
informações do Instituto de Segurança Pública 
(ISP-RJ) sobre ocorrências criminais e atividades 
policiais registradas no estado entre janeiro de 
2016 e junho de 2020. As análises são apresenta-
das a partir de três unidades geográficas distintas: 
o estado do Rio de Janeiro, bairros da cidade do 
Rio de Janeiro e as Áreas Integradas de Segurança 
Pública (AISP), que equivale à área de atuação de 
um batalhão da Secretaria de Estado de Polícia 
Militar. As diferentes escolhas se devem à dispo-
nibilidade dos dados e à adequação ao escopo das 
perguntas de pesquisa.

O ISP-RJ é o órgão fluminense responsável 
por compilar e disponibilizar mensalmente as 
principais estatísticas criminais no Rio de Janei-
ro. Os indicadores extraídos da página virtual da 
autarquia foram organizados nos seguintes eixos: 
a) crime contra a vida (Homicídio doloso, Latro-
cínio, Lesão corporal seguida de morte, Homicí-
dio culposo, Lesão corporal e Estupro); b) crime 
contra o patrimônio (Roubo de rua, Roubo de 
veículos, Roubo de carga, Roubo à residência e 
Estelionato); e c) atividade policial (Apreensão 
de drogas, Prisão em flagrante, Mandados de pri-
são, Apreensão de fuzis e Mortes por intervenção 
de agentes do Estado). 

A escolha dos indicadores obedeceu princi-
palmente a dois critérios: precisão para informar 
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mudanças nas dinâmicas criminais e relevância 
para a gestão da segurança pública no estado. Em 
primeiro lugar, a taxa de registros e a natureza 
dos crimes aqui considerados permitem obser-
var com maior segurança as variações ocorridas 
no fenômeno. Para outros tipos de ocorrência 
criminal, as estratégias de distanciamento social 
para conter o novo coronavírus podem ter afe-
tado os registros nas delegacias, o que compro-
meteria o teor das análises. Em segundo lugar, os 
Crimes Violentos Letais Intencionais (Homicídio 
doloso, Latrocínio, Lesão corporal seguida de 
morte) e os indicadores de Roubos de veículo, de 
rua e de carga são definidos pelo Sistema Integra-
do de Metas como os indicadores estratégicos das 
polícias fluminenses7.

Para facilitar a comparação entre fenômenos 
que possuem dimensões distintas, como os crimes 
de roubo e os homicídios dolosos, os exercícios 
aqui desenvolvidos medem a variação de cada 
delito em relação a seu próprio comportamento 
usual, considerando como parâmetro as ocor-
rências mensais entre janeiro de 2016 e junho de 
2020. Por isso, as análises empregam o conceito 
estatístico de Z-score, um recurso que nivela a 
variabilidade dos dados e permite comparar in-
dicadores que apresentam patamares discrepantes 
de ocorrência e de variação temporal. De acordo 
com essa métrica, quando o número de casos de 
determinado crime é igual a sua média histórica, 
o Z-score assume o valor zero (0). A diferença em 
relação a zero (0) é calculada em termos de desvios
-padrão, uma medida própria de cada conjunto de 
dados que expressa a dispersão regular dos casos 
em relação à média. Sob determinadas hipóteses 
estatísticas, a presença de uma observação com 
mais de dois desvios-padrão de diferença para a 
média, seja para mais ou para menos, pode ser in-
terpretada como um evento cuja probabilidade de 
ocorrer é inferior a 5%. Utilizando esse recurso, é 
possível demonstrar, para diversos indicadores, se 
os valores registrados no período da pandemia de 
COVID-19 consistem ou não em eventos atípicos 
a sua própria trajetória. 

As probabilidades associadas aos valores de 
Z-score estão apoiadas em hipóteses específicas 
sobre a distribuição estatística das ocorrências. 
Nesse caso, assume-se implicitamente que os da-
dos seguem distribuição normal e ignora-se a 
possibilidade de autocorrelação das observações, 
de modo a simplificar a interpretação do fenôme-
no observado. Essas afirmações poderiam ser con-
sideradas fortes caso o objetivo do trabalho fosse 
modelar o mecanismo gerador dos dados, gerar 
previsões períodos à frente ou fazer inferência 

causal. Como se busca apenas fornecer métricas 
padronizadas para identificar variações atípicas, 
tais hipóteses simplificadoras cumprem o objetivo 
de facilitar a análise de eventos de desvio-padrão 
maiores do que 2. 

Com o objetivo de entender o que explica a 
variação entre os indicadores criminais do estado, 
foram utilizados dados sobre o fluxo de pessoas 
captados por câmeras em vias públicas compila-
dos pela empresa Cyberlabs e disponíveis a partir 
de janeiro de 2020. Esses dados registram o nú-
mero de pessoas nas ruas a cada 15 minutos, o 
que torna possível agregar as contagens por mês 
e bairro e verificar se aumentos ou quedas no 
número de pessoas nas ruas estão correlaciona-
das com variações nos indicadores criminais. As 
informações da Cyberlabs, porém, não cobrem 
todo o território do estado, mas apenas os bair-
ros do Centro, Flamengo, Botafogo, Copacabana, 
Ipanema-Leblon, Tijuca, Barra da Tijuca e Jaca-
repaguá, situados na capital fluminense. Dado o 
baixo número de bairros e o fato de estarem si-
tuados em áreas mais ricas e menos violentas da 
cidade, o escopo da análise se limitou, nesse caso, 
a crimes com registros mais frequentes nos bairros 
monitorados, como Roubo de rua. Ainda que a 
amostra de bairros não seja representativa do ter-
ritório fluminense e o período coberto se restrinja 
aos primeiros meses de 2020, o exercício permite 
colher evidência sugestiva do mecanismo por trás 
das variações dos indicadores criminais durante 
os primeiros meses da pandemia no estado.

Resultados

Os principais indicadores de crimes contra a vida 
e contra o patrimônio no Rio de Janeiro apre-
sentaram entre março e junho de 2020 números 
muito inferiores à média mensal dos últimos cin-
co anos (2016-2020). A Tabela 1 destaca os meses 
com ocorrência acima de dois desvios-padrão da 
média aferida entre 2016 e 2020 para os principais 
indicadores que mensuram os crimes contra o pa-
trimônio e contra a vida no estado. 

Todas as ocorrências, a exceção de casos pon-
tuais, apresentaram uma tendência à redução nes-
te ano, que antecede o cenário de pandemia, mas 
que se acentua significativamente a partir dela. 
Os indicadores de Estupro e de Lesão corporal 
apresentaram em abril e maio, respectivamente, 
reduções três vezes maiores que seus padrões his-
tóricos de variação. Isso significa que a probabili-
dade desses indicadores registrarem um declínio 
dessa magnitude é menor do que 0,1% em tempos 
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normais e sob as considerações atestadas na seção 
metodológica. Os Crimes Violentos Letais Inten-
cionais (CVLI), que compreende o Homicídio do-
loso, o Latrocínio e a Lesão corporal seguida de 
morte, apresentaram uma redução expressiva em 
maio e junho. Após a implementação de diretrizes 
para frear a transmissão do Sars-CoV-2, apenas 
os números de Roubo de carga e de Homicídio 
culposo não apresentaram variações dessa magni-
tude. Em direção oposta aos demais, o crime de 
estelionato registrou em junho um aumento ex-
tremamente atípico.

A principal hipótese para essa variação brusca 
nos indicadores é que a menor circulação de pes-
soas nas ruas, em função das medidas de distan-
ciamento social, tenha reduzido a oportunidade 
para o cometimento de delitos. A escassez de 
dados de fluxo de pessoas para todos os territó-
rios do estado torna difícil testar essa hipótese. A 
empresa Cyberlabs, porém, compila informações 
que permitem identificar o nível da circulação de 
pessoas em oito bairros da capital do estado du-
rante o primeiro semestre de 2020 (Centro, Fla-
mengo, Botafogo, Copacabana, Ipanema-Leblon, 
Tijuca, Barra da Tijuca e Jacarepaguá). A conta-
gem é realizada através de câmeras da prefeitura 
espalhadas na cidade. A partir de seu cruzamento 
com as informações das áreas de delegacias de 
polícia, é possível verificar se, entre os bairros 
cobertos pela Cyberlabs, há uma relação direta 
entre o fluxo de pessoas e a ocorrência de Roubo 
de rua. Caso isso se confirme, é esperado que os 
meses em que os bairros registraram maior dimi-
nuição da circulação de pessoas sejam, em média, 
os meses com maior redução desse crime.

O Gráfico 1 mostra que essa relação é bastan-
te forte para alguns bairros da capital fluminen-
se. Os polígonos e letras no gráfico marcam as 
variações no fluxo de pessoas (eixo horizontal) 
e no total de Roubos de rua (eixo vertical) para 

cada bairro em relação a fevereiro, o mês imedia-
tamente anterior aos decretos governamentais de 
distanciamento social. O símbolo X diz respeito 
aos valores para os bairros em janeiro. Como es-
perado, essas são as observações mais próximas 
do zero no eixo horizontal, isto é, aquelas que 
registraram a menor variação no deslocamento 
de pessoas em relação a fevereiro. Os quadrados 
fechados, os quadrados abertos, os triângulos e 
os pontos registram as variações para os meses 
de março, abril, maio e junho, respectivamente.

É possível observar no gráfico uma associa-
ção positiva entre as variáveis de crime e deslo-
camento: nos meses e bairros em que a redução 
na circulação de pessoas foi maior houve, em 
média, maior queda também nos Roubos de rua 
(coeficiente de correlação de 0,73). A título de 
exemplo, o bairro do Centro registrou em abril, 
quando comparado a fevereiro, queda de 86% 
nos dois indicadores. Embora baseado em uma 
amostra pequena de bairros selecionados por um 
curto período, trata-se de uma evidência sugesti-
va em favor da importância do fluxo de pessoas 
na variação observada nos indicadores criminais, 
sobretudo porque, controlando para efeitos fixos 
de bairro e mês, uma queda de 10% no fluxo de 
pessoas nas ruas está, em média, associada a uma 
queda de 7,8% nos roubos de rua. Tal resultado 
reforça a tese que compreende esse tipo de delito, 
principalmente, como um crime de oportunida-
de8.

Considerando que as reduções de crimes 
contra a vida e contra o patrimônio são objetivos 
estratégicos das Secretarias de Estado de Polícia 
Civil e Militar no Rio de Janeiro, e tendo em vista 
o comportamento atípico desses índices nos me-
ses de abril, maio e junho, torna-se igualmente 
relevante examinar os números da atividade po-
licial no momento subsequente às medidas de 
distanciamento social. 

Tabela 1. Variação de indicadores de crimes contra o patrimônio e contra a vida (Z-Score) entre janeiro e junho 
de 2020, estado do Rio de Janeiro. 

Período
Crimes contra o patrimônio Crimes contra a vida

Roubo 
de Rua

Roubo de 
veículos

Roubo 
de carga

Estelionato
Roubo à 

residência
CVLI

Homicídio 
culposo

Lesão 
corporal

Estupro

jan/20 -0,2 -0,6 -0,7 1,4 -1,1 -0,6 -0,8 0,2 -0,4

fev/20 -0,4 -1,0 -1,5 0,8 -1,7 -1,1 -0,4 0,2 0,1

mar/20 -1,4 -1,5 -1,8 0,1 -1,2 -0,4 -1,5 -1,3 -0,9

abr/20 -2,7 -2,2 -1,9 -0,7 -1,9 -1,3 -1,6 -2,7 -3,3

mai/20 -2,8 -2,5 -1,3 0,8 -2,4 -2,0 -1,6 -3,1 -2,9

jun/20 -2,6 -2,4 -1,6 3,4 -2,8 -2,2 -1,1 -2,3 -0,4
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ).
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O Gráfico 2 recupera o conceito de Z-Score 
para examinar a evolução dos principais indicado-
res de atividade policial no território fluminense 
após as intervenções para limitar a propagação de 
COVID-19. É possível observar que esses indica-
dores registraram uma redução intensa de dois 
ou mais desvios-padrão em relação à média en-
tre 2016 e 2020. Houve uma queda acentuada em 
Apreensão de drogas (–2 desvios-padrão em mar-
ço, abril e junho), em Prisão em flagrante (–2 em 
abril e – 3 em maio e junho) e em Mandados de 
prisão (–3 em abril e – 2 em maio e junho). O in-
dicador de Apreensão de fuzis também manifestou 
uma variação negativa, embora o resultado tenha 
estado dentro do padrão regular dos dados, a não 
ser em junho, quando as ocorrências registraram 
um valor atipicamente baixo.

Ao contrário dos indicadores criminais e das 
demais atividades policiais, que manifestaram nes-
se período uma tendência generalizada ao declínio, 
o total de Morte por intervenção de agente do Es-
tado apresentou um movimento flutuante: inicial-
mente, registrou uma variação positiva e alta no 
mês de abril – 1,7 desvios-padrão acima da média 
observada entre 2016 e 2020. No mês seguinte, no 
entanto, o indicador apresentou um valor próxi-
mo a zero, que se transformou em uma redução 
incomum em junho, com um decréscimo de 2,1 
desvios-padrão em relação à média. 

Esses dados sugerem que, nos três primeiros 
meses da pandemia do novo coronavírus, o uso da 

força letal pelas polícias trilhou um caminho pró-
prio e independente dos números da criminalida-
de violenta e dos demais indicadores de atividade 
policial. Chama a atenção a redução de mais de 2 
desvios-padrão na apreensão de drogas em abril, 
mesmo mês em que as mortes por intervenção de 
agente de Estado dispararam na Região Metropo-
litana. A série histórica revela ainda dois movi-
mentos opostos em 2020: um descolamento inicial 
entre indicadores frequentemente associados e, em 
seguida, uma reaproximação entre eles em junho.

Esse quadro assimétrico pode informar va-
riações locais nos indicadores analisados. Isto é, 
o crescimento no número total de mortes pela 
polícia poderia representar uma resposta estatal 
ao recrudescimento das atividades criminais em 
determinados bairros e áreas do estado. O Gráfi-
co 3 descreve localmente a relação entre o com-
portamento dos crimes contra a vida e a evolução 
da letalidade policial a partir de abril. As Áreas 
Integradas de Segurança Pública (AISP)9 estão 
distribuídas segundo as variações nos indicadores 
de CVLI (eixo horizontal) e de Mortes por inter-
venção de agentes do Estado (eixo vertical). Caso 
esses indicadores apresentassem algum tipo de 
associação entre si, seria possível identificar uma 
linha, ascendente ou descendente, no entorno da 
qual os polígonos deveriam se concentrar. A deli-
mitação geográfica de cada AISP reproduz a área 
de atuação de um batalhão da Secretaria de Estado 
de Polícia Militar (SEPM).

Gráfico 1. Variação percentual de deslocamento de pessoas x variação percentual de Roubo de rua por bairro e 
por mês de 2020 (em relação a fevereiro/2020), estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da empresa Cyberlabs e do Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ).

 

Centro

-150

-100

-50

0

50

100

150

-100 -80 -60 -40 -20 0 20 40 60

Ro
ub

os
 d

e 
Ru

a 
(%

)

Deslocamento de pessoas (%)

janeiro março abril maio junhoabril maio junhomarçojaneiro

Deslocamento de pessoas (%)

R
ou

b
os

 d
e 

R
u

a 
(%

)

Centro



4708
M

on
te

ir
o 

JC
M

 e
t a

l.

Os polígonos à direita da linha vertical obti-
veram variação positiva no número de CVLI em 
relação à sua média. Os polígonos acima da linha 
horizontal obtiveram variação positiva no núme-
ro mortes por intervenção de agentes do Estado 

em relação à sua média. Isso significa que as ob-
servações no quadrante superior esquerdo indi-
cam as AISP que tiveram aumento no número 
mortes por agentes do Estado e queda no núme-
ro de CVLI. No polo oposto, o quadrante inferior 

Gráfico 2. Série histórica de Indicadores de atividade policial e de criminalidade violenta. 
Variação da média em desvio padrão considerando período entre 2016 e 2020, estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ).
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direito abriga as AISP que tiveram redução no in-
dicador de Mortes por intervenção de agentes do 
Estado e aumento nos números de CVLI.

A dispersão das AISP sem padrão observável 
nos meses de abril, maio e junho indica que as 
duas variáveis, reciprocamente, não apresenta-
ram correlação relevante no período (coeficiente 
de correlação de 0,18). Os crimes contra a vida 
registraram variações negativas em quase todas 
as áreas, e em muitas delas uma redução bastante 
inferior à média verificada entre 2016 e 2020. As 
Mortes por intervenção de agente do Estado, en-
tretanto, não estiveram relacionadas às práticas 
criminais. Embora haja uma discreta inclinação 
positiva nos polígonos acarretada pelos resulta-
dos de junho, essa associação vai na direção con-
trária do lugar-comum, segundo o qual, maior 
enfrentamento público reduz o número de cri-
mes. 

O Gráfico 4 permite observar em separa-
do a amplitude da variação local registrada nas 
Mortes por intervenção de agente do Estado en-
tre abril e junho de 2020. O tamanho das barras 

equivale ao padrão de variação próprio de cada 
área. Os pontos em preto correspondem à mé-
dia local da letalidade policial dos últimos quatro 
anos, enquanto os quadrados, triângulos  e cír-
culos representam, respectivamente, os números 
para os meses de abril, maio e junho. Quando as 
observações registram variações superiores a dois 
desvios-padrão – eventos bastante improváveis 
em condições usuais – os polígonos aparecem lo-
calizados fora da barra, seja acima ou abaixo dela. 
Isso facilita a identificação de variações atípicas, 
tanto nos locais em que as ocorrências são mais 
frequentes, quanto naqueles onde elas possuem 
um volume baixo de registro.

Em abril, as AISP Tijuca (6) e Magé (34) re-
gistraram uma variação positiva na letalidade da 
ação policial superior a dois desvios-padrão. Em 
termos estatísticos, isso caracteriza a observação 
de um evento cuja chance de ocorrer é inferior a 
5%. Nas AISP Campo Grande (40), Nova Iguaçu 
(20) e Irajá (41), os registros indicam uma dis-
tância ainda maior em relação à média histórica, 
superando a magnitude de três desvios-padrão, o 
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que representa uma probabilidade de ocorrência 
inferior a 1%. A AISP São Gonçalo (7), embora 
não tenha excedido formalmente os limites es-
tabelecidos, registrou uma variação igualmente 
acentuada. Juntas, essas seis AISP corresponde-
ram a 51,4% do total da letalidade policial regis-
trada naquele mês no estado – 91 casos em um 
universo de 177, por sua vez o segundo maior 
valor registrado pela série temporal do indicador. 

No mês seguinte, as variações atípicas no 
uso da força letal pelas polícias foram menos 
frequentes e observadas principalmente fora da 
Região Metropolitana do estado, como nas AISP 
Resende (37) e Itaperuna (29). Na capital e ar-
redores, destacam-se as ocorrências excepcio-
nais registradas no Meier (3) e em Magé (34). A 
AISP São Gonçalo (7) permaneceu novamente 
no limiar da escala, mas com um valor absolu-
to bastante alto. Em junho, correspondendo ao 
declínio no volume do indicador, boa parte das 
AISP registram números inferiores as suas mé-
dias históricas. Somente em Volta Redonda (28) 
e Barra do Piraí (10) houve aumento incomum 
de casos. Apesar de representarem variações inu-
suais às trajetórias dos dados, esses números são 
pouco expressivos em termos absolutos, o que se 
depreende do total de Mortes por intervenção de 
agente do Estado observada nesse mês – 34 ocor-
rências –, o menor valor mensal em seis anos. 

Discussão

A análise apresentada nesse trabalho indica que 
ocorrências criminais apresentaram forte queda 
a partir de abril de 2020. Os crimes contra o pa-
trimônio apresentaram em abril e maio, respec-
tivamente, reduções de mais de dois desvios-pa-
drão, enquanto indicadores de Estupro e de Lesão 
corporal caíram mais de três desvios-padrão. Os 
Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) 
apresentaram uma redução expressiva em maio e 
junho. Os indicadores de atividade policial como 
cumprimentos de mandado, apreensões de dro-
gas e de armas também experimentaram forte 
redução. Apenas as mortes por intervenção de 
agentes do Estado seguiram trajetória própria e 
aumentaram fortemente em abril de 2020. 

O desempenho atípico apresentado pelos cri-
mes violentos e por boa parte das ações policiais 
parece estar associado às circunstâncias excep-
cionais do momento, especialmente à retração 
sem precedentes no fluxo de pessoas em áreas do 
estado. Analisando os dados da empresa Cyber-
labs sobre deslocamento para alguns bairros do 

município do Rio de Janeiro, é possível demons-
trar que as reduções mais expressivas de roubos 
de rua ocorreram nos bairros onde houve maior 
diminuição na circulação de pessoas. Embora o 
número restrito de bairros e meses com infor-
mações de deslocamento de pessoas prejudique 
testes mais robustos dessa hipótese, os resultados 
fortalecem a interpretação em favor da impor-
tância da retração do fluxo de pessoas na queda 
dos indicadores criminais de roubo

A redução das ocorrências criminais no Rio 
de Janeiro é similar à encontrada em outros lu-
gares do mundo, como em cidades na Colômbia5 

e nos Estados Unidos (EUA)6, e em outras regi-
ões brasileiras, como nos estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Amazonas10, 
que também adotaram nesse período medidas 
restritivas para a contenção do novo coronavírus. 

Abrams6 analisou o comportamento de 15 
indicadores criminais em 25 cidades dos EUA ao 
longo da pandemia de COVID-19. Em compara-
ção com os anos anteriores, ocorrências de rou-
bos a residências, de furtos e de crimes relaciona-
dos a drogas caíram de forma expressiva. Entre 
os crimes violentos, houve queda no número de 
lesões corporais dolosas, mas as ocorrências de 
homicídio e tiroteios não tiveram variação esta-
tisticamente significativa quando comparadas ao 
padrão dos anos anteriores. 

Alvarado et al.5, ao analisar o caso colombia-
no, mostram que diversos indicadores criminais 
registraram uma queda expressiva após as medi-
das de distanciamento social no país. Entre março 
e agosto de 2020, os homicídios diários por mu-
nicípio reduziram 16% em média se comparados 
à tendência anterior. A redução nas ocorrências 
de homicídios foi maior em áreas urbanas e entre 
indivíduos do sexo masculino. O roubo de carro 
registrou, no mesmo período, uma queda de 45% 
distribuída por todas as regiões. A produtivida-
de policial observou uma redução relevante em 
termos de quantitativo de prisão, a não ser nos 
casos relacionados ao cumprimento de medidas 
sanitárias, que aumentaram significativamente.

A queda de crimes patrimoniais identificada 
nesses estudos pode ser interpretada à luz da te-
oria econômica que investiga como os incentivos 
afetam o cometimento de delitos4,8. O isolamento 
social para conter a pandemia de COVID-19 pro-
vocou uma forte redução no número de pessoas 
nas ruas, o que diminuiu os alvos e o retorno fi-
nanceiro das atividades criminosas. O efeito ne-
gativo desse choque poderia ter sido compensado 
em parte pelo engajamento de novas pessoas nas 
atividades ilegais, especialmente aquelas que per-
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deram renda devido ao desemprego e à retração 
econômica. Os dados indicam, entretanto, que o 
efeito da queda de oportunidade para o cometi-
mento de delitos foi bastante superior aos efeitos 
de outros determinantes.

No Rio de Janeiro, o comportamento inde-
pendente das Mortes por intervenção de agentes 
do Estado em meio à pandemia de COVID-19 
corrobora os resultados apresentados por Mon-
teiro et al.11, que sinalizam para a baixa associa-
ção, no nível local, entre a letalidade policial e os 
indicadores de criminalidade violenta no Rio de 
Janeiro. Analisando o período entre 2003 e 2019, 
os autores demonstram que incrementos no uso 
da força letal pelas polícias não são acompanha-
dos de quedas posteriores nos crimes contra o 
patrimônio e contra a vida. Ao contrário, para al-
guns indicadores, o aumento nas mortes provo-
cadas pelas polícias está correlacionado à maior 
atividade criminal, embora nesse caso a magni-
tudes dos efeitos seja baixa. 

No quadro da pandemia de COVID-19, for-
mado por circunstâncias bastante excepcionais, a 
baixa vinculação entre essas dimensões se torna 
ainda mais nítida. Mesmo com uma queda rele-
vante e sustentada nos principais indicadores de 
crimes desde abril, a letalidade policial no esta-
do seguiu em ascensão, atingindo valores muito 
acima da média em determinadas regiões. Em 
maio, o número se aproximou de seu padrão 
nos últimos anos (2016-2020), o que represen-
tou uma queda em relação ao mês anterior, mas 
ainda insuficiente para retirá-lo de um patamar 
historicamente elevado. Entretanto, em junho, a 
letalidade da ação policial registrou uma redução 
extraordinária, superior a dois desvios-padrão da 
média, que se distribuiu de forma consistente en-
tre praticamente todas as AISP do estado.

Com o objetivo de clarificar esse percurso 
singular da letalidade policial no primeiro se-
mestre de 2020, Monteiro et al.12 analisam a par-
ticipação semanal das polícias em ocorrências 
de tiroteios na Região Metropolitana do estado. 
Coletado pela plataforma Fogo Cruzado, esse 
indicador mostra variações consistentes com o 
comportamento do número oficial de Mortes 
por intervenção de agentes do Estado. Imediata-
mente após o primeiro decreto estadual instau-
rando medidas de distanciamento social, há uma 
queda não sustentada na participação de agentes 
públicos em tiroteios, que logo volta a patama-
res elevados em abril e nas primeiras semanas 
de maio. Em seguida, o número de casos dessa 
natureza entra em declínio e permanece extra-
ordinariamente baixo nas semanas de junho, em 

consonância com o resultado atípico dos dados 
oficiais compilados pelo ISP-RJ.

O declínio da presença de policiais em con-
frontos armados coincide com uma reunião no-
ticiada pelos jornais cariocas entre o governador 
Wilson Witzel e a cúpula da Segurança Pública 
fluminense. Nela, o chefe do executivo estadual 
teria determinado a interrupção de incursões po-
liciais durante a realização de ações humanitárias 
em favelas13. Nas semanas seguintes, o volume de 
tiroteios envolvendo a polícia seguiu baixo após 
a decisão do ministro Edson Fachin de limitar as 
operações policiais no estado14. Esse último as-
pecto, em particular, dado o seu caráter extremo, 
foi extensamente abordado por diversos analis-
tas15, mas o comportamento atípico da tropa an-
tes mesmo da judicialização da atuação policial 
joga luz também para a influência da linha de 
comando sobre o desempenho das polícias nas 
ruas.

Considerando o retrospecto da Seguran-
ça Pública fluminense nas últimas décadas16,17 é 
possível dizer que o uso da força letal pelas po-
lícias no Rio de Janeiro apresenta características 
de uma endemia – ocorre de forma contínua no 
tempo e com incidência expressiva no território. 
Isso renova a relevância dos exercícios que bus-
cam expandir a compreensão sobre os mecanis-
mos reguladores da violência policial no estado. 
Nesse sentido, com o propósito de pavimentar o 
caminho para novas investigações, sinaliza-se a 
seguir para duas características do fenômeno que 
adquiriram destaque durante a emergência sa-
nitária provocada pelo novo coronavírus: a con-
centração territorial das mortes provocadas pelas 
polícias e a atribuição da linha de comando nos 
resultados da ação policial.

Em primeiro lugar, como é típico de agravos 
endêmicos, o uso da força letal pelas polícias ex-
perimenta surtos eventuais. Algo semelhante a 
isso parece ter ocorrido em determinadas regiões, 
especialmente no mês abril, quando o número de 
mortes provocadas pelas polícias atingiu valores 
muito acima da média, mesmo em locais onde 
níveis excessivos são recorrentes. Episódios dessa 
natureza assinalam para o fato de que a letalidade 
policial não se distribui de forma homogênea no 
território, como mostram diversos trabalhos pu-
blicados sobre o tema18,19. 

Em tese, a incidência de casos estaria relacio-
nada principalmente às dinâmicas da criminali-
dade violenta local, mas a baixa associação entre 
o fenômeno e os indicadores criminais denota a 
influência decisiva de outros elementos, como 
fatores de caráter organizacional e corporativo, 
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que em geral prescindem de critérios de efici-
ência18,20. Esse aspecto, em particular, reforça a 
necessidade de investigar de forma sistemática os 
procedimentos e resultados da ação policial, com 
o intuito de identificar as situações e os compor-
tamentos que estimulam o uso da força letal pe-
las polícias.

Em segundo lugar, quanto aos condicionan-
tes mais gerais da letalidade policial, sobressai 
no contexto analisado a contribuição da linha 
de comando sobre a manutenção ou redução da 
violência policial. Segundo Cano et al.21, diferen-
tes escalas de comando podem afetar o desempe-
nho da tropa em diversos aspectos, inclusive no 
uso da força letal. A sincronia observada entre a 
ordem do Governador fluminense e a queda na 
participação de policiais em confrontos armados 
sinaliza, em alguma medida, para a vitalidade das 
estruturas de controle interno e externo sobre o 
uso excessivo da força pelas polícias – apesar dos 
obstáculos bem documentados sobre o funciona-
mento adequado desses mecanismos22.

Analisando o dado semanalmente, é possível 
verificar que a redução de tiroteios envolvendo 
policiais ocorre aproximadamente 10 dias antes 
da decisão do ministro Edson Fachin (STF). Isso 
renova o entendimento de que a postura admi-
nistrativa e política do alto comando – governa-
dor, secretário estadual, comandante de polícia 
etc. – pode ter uma repercussão bastante intensa 
sobre o nível da letalidade policial, como já foi 
observado também em outros momentos da his-
tória recente23. 

Conclusão

Os dados aqui reunidos indicam que as dinâmi-
cas criminais se arrefeceram de forma consisten-
te em todo o estado do Rio de Janeiro nos três 
meses subsequentes aos esforços governamentais 
para contenção do novo coronavírus. Não raro, 
essas reduções representaram uma variação ne-
gativa incomum, superior a dois desvios-padrão. 

Esse resultado é similar ao encontrado em outros 
lugares do mundo que também adotaram medi-
das restritivas contra a propagação de Sars-Cov-2 
nesse período.

Contração semelhante pode ser observada 
também nos números que monitoram a produ-
tividade policial, que revelaram uma tendência 
forte e sustentada de queda, particularmente em 
relação aos indicadores de prisão e de apreensão 
de drogas e armas. Dentre o conjunto de aspectos 
analisados, apenas a letalidade da ação policial se 
manteve indiferente ao choque representado pela 
pandemia de COVID-19.

O desempenho atípico apresentado pelos cri-
mes violentos e por boa parte das ações policiais 
parece estar associado às circunstâncias excep-
cionais do momento, especialmente à retração 
sem precedentes no fluxo de pessoas em áreas do 
estado. Analisando os dados da empresa Cyber-
labs sobre deslocamento na capital, é possível 
demonstrar, por exemplo, que as reduções mais 
expressivas de roubos de rua ocorreram nos bair-
ros onde houve maior diminuição na circulação 
de pessoas. 

No entanto, o que poderia explicar o compor-
tamento independente no uso da força letal pelas 
polícias após a adoção de medidas de distancia-
mento social? As análises aqui apresentadas indi-
cam que em abril de 2020 a polícia aumentou o 
uso da força sem justificativa clara e sem isso estar 
correlacionado com surtos de crime. Esse aumen-
to foi interrompido em junho de forma brusca 
e atípica, respondendo a questões político-judi-
ciais. Assim, dentre os indicadores de Segurança 
Pública, o indicador de Morte por intervenção 
de agentes de Estado foi o único que teve com-
portamento próprio, sem relação com pandemia 
de COVID-19 e as excepcionalidades provocadas 
por ela na vida social. Esse resultado renova os de-
safios para a compreensão e o enfrentamento ao 
uso excessivo da força letal pelas polícias flumi-
nenses, especialmente no que se refere à geografia 
das mortes pelas polícias e ao papel das hierar-
quias institucionais no uso da força pelos agentes. 
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